
 
 

 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.saopaulo.sp.leg.br 
pl0081-24 .cea 

PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA 

SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 0081/24. 

 

Trata-se de projeto de lei de autoria do nobre Vereador Professor Toninho Vespoli, que 

alterada a denominação do “Pronto Atendimento Municipal São Mateus II”, localizada na Rua 

Maestro João Balan, 88 - Cidade São Mateus, São Paulo - SP, 03963-030, para “Pronto 

Atendimento Municipal São Mateus II - Pedro Gonçalves Pereira. 

 

Sob o aspecto estritamente jurídico, o projeto pode seguir em tramitação, pois encontra 

respaldo na competência legislativa municipal. 

 

Com efeito, a matéria é de nítido interesse local, estando albergada pela competência 

legislativa prevista no art. 30, I, da Constituição Federal. 

 

Outrossim, dispõe Lei Orgânica do Município, que o Legislativo Municipal pode denominar 

vias e logradouros públicos, obedecidas as normas urbanísticas aplicáveis, bem como 

autorizar a alteração de denominação de próprios, vias e logradouros públicos (art. 13, incisos 

XXI e XVII). 

 

Em resposta ao pedido de informações formulado por esta Comissão (fls. 31/35), o Executivo 

manifestou-se favoravelmente a alteração proposta, destacando que (fls. 39): “A partir da 

verificação das informações contidas nos documentos juntados neste expediente, no âmbito 

do que nos compete analisar, concluímos que a propositura em questão atende ao 

estabelecido pela Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, regulamentada pelo Decreto nº 

49.346, de 27 de março de 2008, tendo, portanto, condições de uma posição favorável à sua 

aprovação. Quanto ao mérito, consideramos que o nome indicado se refere a funcionário do 

próprio municipal em questão que se destacou na profissão nele exercida, reconhecido pelos 

seus pares.” 

 

O projeto está em sintonia com os ditames da Lei nº 14.454, de 27 de junho de 2007, que 

consolida a legislação municipal sobre denominação e alteração de denominação de vias, 

logradouros e próprios municipais. 

 

Para ser aprovado o projeto dependerá de voto favorável da maioria absoluta dos membros 

desta Casa, nos termos do art. 40, §3º, XVI, da Lei Orgânica do Município. 

 

Pelo todo o exposto, somos PELA LEGALIDADE. 
 
Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa,  
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